INDICAÇÃO Nº  131 / 2005

Indico ao Prefeito Municipal, Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, para que juntamente aos Departamentos Municipais de Saúde e de Planejamento determine que seja elaborado um projeto de lei que Torna Obrigatório todas as Unidades de Pronto Atendimento Médico que atuam no Município de Bebedouro, sejam elas da Rede Pública, Conveniada ou Privada, a notificarem todos os acidentes de trabalho que atenderem, ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, através do Relatório de Atendimento aos Acidentados do Trabalho – RAAT, nos moldes do Anteprojeto em anexo.

JUSTIFICATIVA: 

O projeto visa dar sustentação às ações objetivadas pelo Centro de Referência em Saúde do Trabalhador no cumprimento de sua finalidade. Uma vez que, habilitado pela Portaria n° 135, de 23 de abril de 2004, deve ser um pólo irradiador da cultura de saúde do trabalho e do meio ambiente no conjunto da rede do SUS.


A notificação deverá ser extensiva a todos os trabalhadores vítimas de acidente do trabalho, seja ele autônomo, desempenhando trabalho informal, em regime CLT, funcionário público municipal, estadual ou federal. E tal medida se deve ao fato de que, por questões práticas (comodidade), ideológicas (cumprimento de metas sobre os acidentes), financeiras (investimentos em equipamentos de proteção e de segurança), jurídicas (responsabilidade), ou mesmo por algum tipo de influência (poder pessoal ou político), muitas informações de acidentes de trabalho são omitidas por empresas e algumas unidades de Pronto Atendimento e não chegam ao conhecimento do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador, que prejudicado pela pouca exatidão das informações, geram dados estatísticos incorretos e informações irreais.


Tornando as notificações obrigatórias teremos informações importantes, qualitativas e quantitativas, de todos os acidentes que ocorrem em nosso município e, a partir delas, construir um banco de dados para repassar à Rede Nacional de Saúde do Trabalhador e, também, de forma técnica e científica, atuar nos ambientes de trabalho para evitar ou minimizar acidentes e as doenças ocupacionais.


Lei Estadual nº 10.083/98, quanto às Estatísticas de Saúde, prevê em seus Artigos 80º, 81º e 110° o seguinte:

Artigo 80º - O SUS deverá coletar, analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública em colaboração com o órgão central de estatística do Estado e demais entidades interessadas nessas atividades.


Artigo 81º - Os estabelecimentos de atenção e assistência à saúde, outros tipos de estabelecimentos de interesse à saúde, quer sejam de natureza agropecuária, industrial ou comercial e os profissionais de saúde deverão, quando solicitados, remeter regular e sistematicamente os dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde, além das eventuais informações e depoimentos de importância para a Vigilância Sanitária e Epidemiológica.

Artigo 110º - Considera-se infração sanitária para fins deste Código e de suas normas técnicas a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e regulamentos que, por qualquer forma, se destine à promoção, preservação e recuperação da saúde.


O Código Civil Municipal nada dispõe especificamente, no caso do trabalhador, mas fundamentada pela Lei Estadual nº 10.083/98, deve seguir os parâmetros determinados nesta Lei, aplicando as multas previstas nos autos de infração, mais precisamente em seu Artigo 174. 


Ainda, juntamente à esta, envio cópia da definição apresentada durante o VI Encontro Estadual da RENAST (Rede Nacional de Saúde do Trabalhador), que ocorreu no dia 18 de junho de 2004, para que as considerações possam servir de parâmetros na elaboração do projeto de lei.


Pelo exposto, peço que a Administração avalie a questão com a urgência necessária, visando apresentar o projeto sugerido rapidamente.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de março de 2005.

Fábio Campanelli

VEREADOR - PFL








Ind14-05

ANTEPROJETO DE LEI 

Torna Obrigatório que todas as Unidades de Pronto Atendimento Médico que atuam no Município de Bebedouro, sejam elas da Rede Pública, Conveniada ou Privada, Notifiquem Todos os Acidentes de Trabalho que Atenderem, ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, através do Relatório de Atendimento aos Acidentados do Trabalho - RAAT.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:
ART. 1º - Por esta Lei todas a unidades de Pronto Atendimento Médico, seja da Rede Pública, Conveniada ou Privada, ficam obrigadas a notificar o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, através do Relatório de Atendimento aos Acidentados do Trabalho - RAAT, todos os Acidentes de Trabalho que atenderem.

Parágrafo Único - Entende-se por Pronto Atendimento Médico todos os Hospitais, Postos Médicos Públicos ou instalados em Empresas, e as Clínicas Conveniadas ou Particulares, que atuantes dentro do Município atendam paciente vitima de acidente de trabalho. 

ART. 2º - O Relatório de Atendimento ao Acidentado do Trabalho - RAAT será preenchido em uma única via e entregue, periodicamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos da ocorrência do fato, ao Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CRST, ligado Departamento Municipal de Saúde.

Parágrafo Único - O formulário do RAAT será confeccionado pelo CRST e disponibilizados às unidades de Pronto Atendimento Médico do Município.

ART 3º - Nos casos de acidentes de trabalho com causas graves ou fatais, a unidade de Pronto Atendimento deverá encaminhar cópia do RAAT para o CRST, por fax ou via protocolo, no prazo máximo de 12 (doze) horas, a contar da entrada do trabalhador naquela unidade.

ART. 4º - De posse das informações contidas no RAAT, o CRST realizará o processamento das informações e promoverá, de modo articulado com a sociedade local e outras instituições, ações e programas preventivos e de promoção da Saúde do Trabalhador

ART. 5º - As informações epidemiológicas extraídas dos RAATs serão tornadas públicas através de boletins e materiais em órgãos de divulgação, respeitando-se parâmetros éticos, de modo a não atingir pessoas ou organizações.

Parágrafo Único - Por meio de concordância expressa do CRST poderão ser elaboradas alterações no formulário, ou introduzidos sistemas informatizados nas unidades de Pronto Atendimento, que contemplem, minimamente, as informações epidemiológicas contidas no RAAT.

ART. 6º - O não cumprimento do disposto no presente instrumento será considerado infração à Legislação Sanitária e implicará em sanções ao infrator, cabendo ao Departamento Municipal de Saúde, através do Setor de Vigilância Sanitária, a aplicação das penalidades previstas na Lei Estadual n° 10.083/98, que Dispõe sobre o Código Sanitário do Estado e na Lei Municipal nº 2669, de 07 de julho de 1997, que institui o Código Sanitário Municipal.

ART. 7º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

 ART. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de março de 2005.

Hélio de Almeida Bastos
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